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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 162/2024
Ref.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 24/2024
Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2024


CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SEABRA E A EMPRESA 27.477.556 PAULO SANTOS RODRIGUES.


[bookmark: _Hlk165899747]O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SEABRA – BA., pessoa jurídica de direito Público inscrita nº CNPJ nº 15.579.610/0001-69, sito na Praça Benjamin Constant nº 18, Centro Seabra-Bahia, (sede administrativa na Rua Professor Ângelo Costa nº 349, Centro, Seabra/Ba), neste ato representada pelo ordenador, o Sr. EDUARDO VILA VERDE DA PAIXÃO, inscrito no CPF sob o nº 797.386.995-68 e cédula de identidade nº 0667010904,  agora em diante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 27.477.556 PAULO SANTOS RODRIGUES, inscrita no CNPJ nº 27.477.556/0001-20, com sede na Rua Cônego João Pedro Alves nº 13, Centro, Seabra/Ba, CEP: 46.900-000, representa por Paulo Santos Rodrigues, inscrito no CPF nº 434.306.515-49 e RG nº 4928175 SSP/BA, onde a CONTRATANTE utilizando suas prerrogativas legais, com base no artigo 75, Inciso I da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, para casos de DISPENSA DE LICITAÇÃO resolvem e acordam na proposta apresentada no ato de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 24/2024, resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços de chaveiro, compreendendo o fornecimento, instalação e conserto e confecção de chaves e fechaduras, para atender às necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme especificações e condições constantes do Termo de Contratação Direta e proposta da contratada, nos termos do Art. 75, Inciso I da Lei14.133 de 01 de Abril de 2021. 

CLÁUSULA II – DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO
2.1. O prazo de execução e fornecimento será de 06 (seis) meses, com início a partir da data da assinatura do contrato, com fornecimento parcelado, mediante autorização de fornecimento, observando-se ainda:
2.1.1 Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administração, e será analisada a possibilidade.
2.2.2. Os objetos serão entregues ou prestados no endereço indicado na Ordem de Serviço, que descreverá o quantitativo da demanda a ser atendida.
2.1.3. Todas as despesas de frete, carga e descarga, tributos, taxas e licenças serão por conta da contratada, sem quaisquer acréscimos.

CLÁUSULA III - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
3.1 Em caso de não envio da documentação de habilitação, inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, quantidade inferior ao solicitado, não prestação de garantia do material, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa:
I – Advertência
II - Multas:
a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso, por dia de atraso na entrega do material, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Projeto Básico, não especificada na alínea "a" deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em retirar a Nota de Empenho ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Projeto Básico.
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada, garantida a prévia defesa, independente das demais sanções cabíveis;
e) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do material no prazo determinado, caso não esteja de acordo com a especificação exigida neste Projeto Básico, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida; Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 02 (DOIS) anos, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas no item II.
3.2 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
3.3 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas e também previstas na Lei 14.133/2021.
3.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente, com a inscrição na Dívida Ativa da União.
3.4.1 Não havendo o pagamento da multa no vencimento constante na guia de cobrança ou outro documento equivalente e, inexistente garantia contratual, haverá a atualização dos valores conforme fórmula constante no item 9 do Projeto básico (Termo de Referência).
3.5 As sanções previstas nos incisos I e III deste item poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

CLÁUSULA IV - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO
4.1. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo Município, que designará um servidor para acompanhar a execução dos serviços.
4.2. A existência da fiscalização de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados.
4.3 O Município poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venham causar embaraços à fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas.

CLÁUSULA V – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5.1. Para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 6.507,00 (oito mil e oitenta e dois reais), pela execução do objeto ora contratado, de acordo com as ordens de serviço.
5.2. A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.

CLÁUSULA VI – DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:
6.1. O presente contrato se inicia da data de sua assinatura, isto é, em 06/05/2024 e expira-se em 30/12/2024, prazo fixado para quitação das obrigações contratada, findo este prazo as partes não terão nenhuma obrigação para com a outra, salvo pagamentos que porventura estejam pendentes.

CLÁUSULA VII – DO CRÉDITO ORCAMENTÁRIO:
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Seabra, no Órgão e Unidade do Fundo Municipal de Educação.
7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
ÓRGÃO: 07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
UNIDADE: 07.007 FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
2.044 – Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Secretaria de Ação Social
339039 – Fnt: 1500– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS.
8.1. Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art. 121 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA IXI– DAS OBRIGAÇÕES
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.1. Efetuar a entrega dos objetos, materiais ou da prestação dos serviços, em estrita observância das especificações do instrumento convocatório, Termo de Referência, emitindo Nota Fiscal competente, termo e prazo de garantia dos serviços;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto ou serviços, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3. Este dever implicar na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os produtos ou serviços com avarias ou defeitos;
9.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;
9.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
9.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1.1 O CONTRATANTE obriga-se a:
9.1..2. Receber provisoriamente o material ou serviço disponibilizando no local, data e horário;
9.1..3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
8.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

CLÁUSULA XI – DA RESCISÃO:
10.1. O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas em especial nos Artigos 89 ao 95, bem como a qualquer dispositivo da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações e, ainda nos seguintes casos:
§1º - Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das partes, quando notificado por escrito pela parte não infratora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;
§ 2º - Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a expressa autorização e concordância de ambas as partes, por escrito;
§ 3º - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da CONTRATADA e da CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

CLÁUSULA XI – DA VINCULAÇÃO LEGAL:
11.1. O presente contrato será regido pela Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento for omisso.

CLÁUSULA XII – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO:
Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de Dispensa de Licitação nº 024/2024, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA XIII – DA ALTERAÇÃO DE CONTRATO:
12.1.O presente termo poderá ser alterado de comum acordo, mediante a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA XIII – DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir eventuais dúvidas decorrentes da execução deste contrato.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumprir o presente contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, o representante do CONTRATANTE e o representante da CONTRATADA, juntamente com as testemunhas, abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais.


Seabra – BA., 06 de maio de 2024.




FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 15.579.610/0001-69
Eduardo Vila Verde da Paixão
Contratante




27.477.556 PAULO SANTOS RODRIGUES
CNPJ: 27.477.556/0001-20
Paulo Santos Rodrigues
Contratada
















PLANILHA ORCAMENTÁRIA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UND
	 VL. UNT. 
	 VL. TOTAL 

	1
	ABERTURA PORTA
	5
	UND
	       46,00 
	         230,00 

	2
	ABERTURA PORTA VEÍCULO
	5
	UND
	     185,00 
	         925,00 

	3
	CONFECÇÃO DE CHAVE CODIFICADA PARA VEÍCULO
	2
	UND
	     550,00 
	      1.100,00 

	4
	CONFECÇÃO DE CHAVE COMUM PARA VEICULO
	2
	UND
	     135,00 
	         270,00 

	5
	CONFECÇÃO DE CHAVE PELA FECHADURA
	4
	UND
	       50,00 
	         200,00 

	6
	CONFECÇÃO DE CHAVE PORTA DE AÇO
	4
	UND
	       60,00 
	         240,00 

	7
	CÓPIA DE CHAVE CODIFICADA VEÍCULO
	4
	UND
	     390,00 
	      1.560,00 

	8
	CÓPIA DE CHAVE GOJA
	4
	UND
	       35,00 
	         140,00 

	9
	CÓPIA DE CHAVE IALI
	50
	UND
	       20,00 
	      1.000,00 

	10
	CÓPIA DE CHAVE TETRA
	8
	UND
	       45,00 
	         360,00 

	11
	TROCA SEGREDO DE CHAVE
	4
	UND
	       68,00 
	         272,00 

	12
	VALOR POR KM 
	60
	KM
	         3,50 
	         210,00 

	TOTAL
	 
	      6.507,00 
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